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LEI COMPLEMENTAR N° 011/2006

lnstitui   o   Plano   Diretor  de   Desenvolvimento
Sustentável     do    Município    de    Tomé-Açu,
estabelece   as   diretrizes   e   normas   para   o
ordenamento  físico-territorial   e   urbano   e   dá
outras providências.

0  Prefeito  Municipal  de  Tomé-Açu,  usando  de  suas  atribuições  legais,  faço
saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES DO PLANO DIRETOR

Art.1° 0 Plano Diretor, constituído nesta Lei, é o instrumento básico da Política
Urbana, do Sistema de Planejamento e da Gestão Participativa de Desenvolvimento
Territorial do Município de Tomé-Açu.

Art. 2° A política de desenvolvimento urbano do Município de Tomé-Açu seguirá
as   normas   estabelecidas   neste   Plano   Diretor,   considerado   como   instrumento
estratégico  para  orientar  o  desempenho  dos  agentes  públicos  e  privados   na
produção e gestão do espaço urbano.

Art. 3° 0 Plano Diretor preceituará as normas de ordem pública e de interesse
social, de forma a assegurar o desenvo]vimento das funções sociais da cidade e da
propriedade  urbana,  preservando  em  todo  o  seu  território o  patrimônio  cultural,  o
meio  ambiente e  promover o  bem  estar da  população,  priorizando a  redução  das
desigualdades sociais.

CApiTULO 11
DIRETRIZES DO PLANO DIRETOR

Art.  4° 0  Plano  Diretor estabelecerá as diretrizes gerais e específicas para o
desenvolvjmento   do   Município,   mediante   a   implantação   de   políticas   públicas
voltadas ao interesse coletivo.

Art. 5°  Constituem diretrizes gerais desta Lei:
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1 - ariicular políticas públicas para geração de emprego e  renda,  objetivando
uma melhor distribuição de renda e diminuição da desigualdade social;

11 -apoiar os investimentos públicos e estimular os privados,  prioritariamente,
nas áreas onde a infraestrutura seja necessária;

111 -ariicular políticas públicas para melhorar as condições de acessibilidade e
de habitação da população de baixa renda;

lv - recuperar e conservar as áreas de uso público resgatando-as para usos
coletivos e paisagísticos;

V - preservar e recuperar os recursos hídricos e mananciais;
Vl - organizar as atividades comerciais,  serviços e  industriais,  adequando-se

ao interesse coletivo;
VII -coibjr a especulação imobiliária dos terrenos não edificados, subutilizados

ou   não   utilizados   na   zona   urbana   ou   de   expansão   urbana,   por   meio   dos
lnstrumentos Urbanísticos definidos nesta lei;

Vlll -garantir a participação da sociedade civil no planejamento e gestão das
ações de interesses públicos e no controle das suas execuções;

lx -valorizar a produção cultural e ailística do Município;
X - adequar os  necursos  públicos aos objetivos do  desenvolvimento  urbano,

privilegiando investimentos multiplicadores do bem estar coletivo;
Xl - estabelecer mecanismos para atuação conjunta do setor público e privado

nas   transformações   urbanísticas   da   cidade,   especialmente   para   absorção   de
impactos gerados por empreendimentos de grande por(e;

Xll  - promover a regularização fundiária e a urbanização das áreas habitadas
pela população de baixa renda.

CAPÍTULO 111
DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE

Art. 6° 0 cumprimento da função social da cidade tomar-se-á eficaz através da
implantação  de  uma  política  urbana  voltada  aos  interesses  coletivos,   devendo
adequar-se às seguintes diretrizes gerais:

1  -  garantir  espaços  coletivos  de  suporte  à  vida  na  cidade,  definindo-se  os
equipamentos urbanos e comunitários primordiais,  como os transportes coletivos e
serviços  públicos,  reservas de áreas  de  proteção,  preservação e  recuperação  do
meio ambiente, patrimônio histórico¢ultural e paisagístico;

11 -garantir a acessibilidade e mobilidade de toda a população ao sistema viário
básico;

111 -universalizar o acesso aos serviços de infraestruturas fundamentais, como
a  água  potável,  hospitais  públicos,  escolas,  esgotos  sanitários,  coletas  de  lixo,
energia elétrica e servjços telefônicos;
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lv - assegurar espaço urbanizado a todos os segmentos sociais, visando,  em
especial,  a  proteção  do direito  de  moradia  às  populações  tradicionais  e  de  baixa
renda;

V  -  delimitar  as  áreas  para  execução  de  atividades  econômicas,  visando  o
empreendimento de estabelecimentos comerciais,  industriais,  serviços e agricultura
familiar;

#utar

CAPITULO IV
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA

Art.  7° Para cumprjr sua função social,  a propriedade urbana deve satisfazer,
no mínimo, as seguintes condições:

1  -  uso  para  atividades  urbanas,  em  razão  compatível  com  a  capacidade  da
infra-estrutura instalada e do suprimento dos serviços públicos;

11  - aproveitamento  e  utilização  dos  recursos  disponíveis  de forma  planejada,
preservando a qualidade do meio ambiente e os patrimônios culturais,  cx]mpatíveis
com a segurança e saúde de seus usuários e das propriedades vizinhas.

Art. 8° A propriedade urbana cumpre sua função social quando o exercício dos
direitos a ela inerentes se submete aos interesses coletivos.

Art.   9°   0   Poder   Executivo,   para   a   implementação   da   função   social   da
propriedade urbana, poderá aplicar os lnstrumentos Urbanísticos definidos nesta Lei,
quando necessário.

Art.    10   0s   proprietários   de   imóveis   considerados   de   interesse   para   a
preservação histórica e ariística do Município,  poderão ser beneficiados através de
isenções fiscais, tributárias, ou ainda, ser-Ihe concedida a transferência do direito de
construir.

TÍTULO 11
DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA POLiTICA DE DESENVOLVIMENT0 ECONÔMICO

Art.  11  A Política de DesenvoMmento Econômico tem como estratégia principal
orientar, ordenar e disciplinar as atividades econômicas do Município.
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Ari.  12  0  objetivo  fundamental  desta  política  é  o  fortalecimento  do  mercado
interno,  aumentando-se a produção cx}m  melhoria da produtividade,  priorizando-se
as ações que contemplem a ampliação da agricultura familiar, da industrialização, da
fruticultura,  da  horticultura,  da  pecuária,  da  piscicultura,  da  apicultura  e  as formas
comunitárias de organização de produção.

Art.   13  0   Poder  Público  articulará   um  conjunto  de  ações  destinadas  ao
crescimento  quantitativo e  qualitativo da  economia,  objetivando  o alcance de  uma
distribuição de renda social mais justa, confome os objetivos seguintes:

1 - assegurar a valorização econômiü dos recursos humanos, infra-estruturais,
paisagísticos, turísticos e culturais disponíveis no Município;

11  -  articular  programas  de  geração  de  emprego  e  renda,   necessários  à
sobrevivência digna de seus habitantes para a elevação contínua da qualidade de
vida;

111  - estimular o  investimento  produtivo  do  setor privado,  particularmente  nas
atividades consideradas prioritárias ao desenvolvimento do Município;

IV - melhorar a capacidade microeconômica do Município, através do aumento
da eficiência das atividades econômicas;

V - proporcionar infraestrutura básica no sistema viário, de foma a minimizar
os  entraves  do  desenvolvimento,  garantindo  à  população  o  intercâmbio  entre  o
centro de produção e o de consumo;

Vl - facilitar o desenvolvimento,  aprimoramento,  fodalecimento e  inovação da
cadeia produtiva local;

Vll  -  estimular  o  surgimento  de  novos  aglomerados  produtivos,  objetivando
uma maior diversififfição da economia;

Vlll -estimular a atração de investimentos privados, como forma de integração
ao  comércio  nacional  e  intemacional,  de foma  a  impulsionar  a  produção  local  e
regional.

Art.   14   Compete   ao   Poder  Público   planejar,   promover  e   regulamentar  o
desenvolvimento eoonômico, assim como os interesses gerais do Município sempre
que for exigido.

Seção 1
Da Agropecuária

Art.  15 0 Poder Público Municipal envidará esforços para o desenvolvimento da
economia de forma sustentável, em respeito ao planejamento urbano-ambiental e às
estratégias deste Plano Diretor.
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Art.16   0 Município aplicará os princípios constitucionais e as diretrizes gerais
da  política agrícola  Federal  e  Estadual,  objetivando o crescimento  harmônico  dos
setores produtivos e o bem estar social.

Art.17   A política agrária Municipal  direcionará o desenvolvimento  econômico
sustentável, tendo como objetivos principais;

1   -   estimular   o   beneficiamento,   amazenamento   e   a   industrialização   da
produção agrícola no próprio Município;

11   -   articular   a   construção   e   manutenção   das   estradas   vicinais   para   o
escoamento de produtos;

111  - capacitar os  produtores  agropecuários e  associações  rurais  por meio  de
um centro de apoio técnico;

IV - formar cooperativas agrícolas visando a inserção dos produtores rurais no
mercado moderno;

V -ariicular projetos para a irrigação no campo, visando garantir a produção no
período da entre safra;

VI -garantir assessoramento técnico de foma constante à agricultura familiar;
Vll -artjcular a meünização dos setores agrários do Município;
Vlll -estimular e oportunizar a exportação da produção agrícola;
lx   -   assegurar   políticas   para   implementar   a   diversificação   das   culturas

tradicionais;
X - assegurar o acesso às novas técnicas de melhoramento genético no setor

pecuário;
Xl - incentivar a criação de animais de pequeno porte;
Xll  - garantir transporte  para  o  escoamento  das  produções  agrícolas  para  o

meio urbano;

Art.  18 Constituem diretrizes e ações estratégicas da política de agricultura para
alcanm dos objetivos previstos no artigo anterior:

1  -  articular  política  pública  para  o  setor  primário,  mediante  parcerias  com
Órgãos públicos para a construção de silos e galpões de amazenagem;

11  -  ariicular  políticas  públicas  para  construção  e  manutenção  de  estradas
vjcinais,  bem como,  estabelec£r parc£rias com os setores públicos e privados para
esta política;

111   -   articular   com   o   Poder   Público   sobre   a   implantação   de   um   centro
especializado para capacitação técnica de agropecuaristas e associações rurais;

lv  -  elaborar  política   públjca   e  fimar  convênios  com   os  demais   entes
federativos, em prol do cooperativismo;

V -viabilizar programas de irrigação em benefício dos agricultores;
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Vl - elaborar política pública de assistência à agricultura familiar,  buscando-se
parcerias para os projetos com entidades públicas e privadas;

Vll -instituir programas agrícolas para aquisição de maquinários, inclusive com
parcerias com os govemos Estadual e Federal;

VIll -desenvolver projetos para criação da feira do produtor em Belém;
lx  -  estimular  inovação  das  culturas  regionais,   mediante   implantação  de

projetos   de   apicultura,   bovinocultura   e   piscicultura   no   Município,   seguido   de
constante acompanhamento por profissionais técnicos;

X  -  articular  programas  para  viabilizar  o  desenvolvimento  da  tecnologia  de
ponta;

Xl  -  articular  programas  de  apoio  ao  pequeno  produtor  rural,  viabilizando  a
criação de animais de pequeno porte;

Xll -viabilizar política pública para transporte de mercadorias do produtor.
Xlll -viabilizar Políticas Públicas para lavratura de escritura e seu registro nos

Cartórios competentes, para as propriedades rurais.

Seção 11
Do Turismo

Art.   19     0  Poder  Públi®  Municipal  articulará  programas  específicos  para
incentivar  o  desenvolvimento  turístico,  atraindo  investidores  do  setor,  de forma  a
impulsionar a economia  local,  através da exploração planejada  de acordo com  as
normas ambientais, objetivando a geração de emprego e renda.

Art. 20  A Política Pública Municipal de Turismo tem oomo objetivos gerais:

1 - estimular o agro turismo local;
11 -viabilizar a criação de eventos regionais;
111 -resgatar as expressões históricas e regionais;
lv - promover atividades culturais, artísticas e esportivas;
V - planejar a estrutura dos balneários locais, em respeito ao meio ambiente;
Vl  -  planejar  eventos  e  estruturas  que  estimulem  o  turismo,  utilizando  o  rio

Affirá Mirim e território ribeirinho;
Vll - planejar e estrutura de um Bosque Municipal a fim de resgatar a cultura

histórica do Município
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CAPÍTULO 11
D0 DESENVOLVIMENTO SÓCIO-CULTUIUL

Seção 1
Da Educação

Art.   21   A   Política   Educacional   do   Município   de   Tomé-Açu   promoverá   a
execução de seu Plano Municipal, visando a sua melhoria e desenvolvimento, tendo
como principais objetivos:

1 - garantir atendimento a crianças de 0 a 5 anos de idade por intermédio da
educação infantil;

11  -  assegurar  a  concessão  de  uniformes  e  materiais  didáticos  para  alunos
carentes;

111 -garantir ajuda financeira a alunos carentes ingressos no ensino superior;
lv  -  proporcjonar  práticas  com  atividades  lúdicas,   esportjvas,   desportivas,

recreativas e culturais aos alunos;
V - firmar convênios com instituições públicas ou privadas para implantação e

implementação do ensino superior;
Vl - proporcionar acesso público às tecnologias da informátiü;
Vll   -  avalizar  a   profissionalização  técnica  aos  jovens,   adultos   e   demais

cidadãos;
Vlll -garantir a estadia e moradia de alunos carentes na capital do Estado;
lx -fornecer merenda escolar priorizando a produção local;
X -garantir ensino fundamental gratufto e obrigatório para crianças de 6 a 14

anos;
Xl -disponibilizar um centro de informações culturais e de estudos unificados;
Xll -assegurar rede de ensino fortalecido;
Xlll -capacitar e valorizar o profissional do magistério;
XIV -articular a nucleação das escolas seriadas e multisseriadas;
XV -garantir a oferta, qualidade e segurança no transporte escolar;
Xvl - assegurar assistências médica, odontológica, oftalmológica, psicológica e

fonoaudiológica aos alunos;
Xvll -garantir atendimento à educação de jovens e adultos;
Xvlll  -  garantjr  atendimento  às  crianças  com  necessidades  especiais,  com

base na escola inclusiva;
XIX - assegurar a redução da evasão e retenção escx)lar no ensino infantil e

fundamental;
XX  -  assegurar  a  capacjtação  e  valorização  dos  trabalhadores  de  apoio  à

educação;
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Xxl  -  garantir  o  aumento  do  tempo  de  escolaridade  das  crianças  e  pré-
adolescentes do ensino fundamental;

Xxll -viabilizar o processo de autorização e reconhecimento das  instituições
de ensino municipal;

XxllI -democratizar as instituições de ensinos municipais;
XXIV -articular a criação e cDnsolidação do sistema de ensino;
XXV - assegurar infraestrutura ao Conselho Municipal de Educação.

Art.   22   São   diretrizes   e   ações   estratégicas   da   Política   Educacional   do
Município:

1 - criar políticas públicas que garantam acesso,  qualidade e oferta do ensino
infantil;

11 -articular programas junto ao  Poder  Público  e  às  entidades  privadas  para
assegurar a concessão de materjais didáticos e uniformes aos alunos carentes;

111 -articular a disponibilidade de bolsas de estudos e recursos previstos na Lei
Orgânica Municipal aos alunos universitários carentes;

lv  -  articular  a  construção  de  quadras,   ginásios  poliesportivos  e  centros
culturajs, garantindo-se aos alunos as ativídades desta natureza;

V - articular a fixação de um Campus Universitário de excelência no Município,
oportunizando  a  todos  a  fomação  superior,  em  parcerias  e  convênios  com  os
demais entes federativos;

Vl - ariicular a implantação de laboratórios públicos de informática, através de
parcerias e convênios com os demais entes federativos;

Vll  - articular a  implantação de escolas e  cursos técnicos  para formação  de
mão-de-obra   qualificada  de  jovens,   adultos   e   demais   cidadãos,   por  meio   de
parcerias ou convênios com as entidades deste setor,

Vlll -articular a implantação da Casa do Estudante em Belém;
lx -ariicular a aquisição parcial da merenda escolar de produtores locais;
X - criar políticas públicas que garantam acesso, qualidade e oferta do ensino

fundamental;
Xl  -  garantir  o  acesso  à  cultura  e  infomação,   mediante  a  fundação  de

biblioteca pública com acervos variados nos Distritos do Município;
XII   -   articular   a   ampliação   e   reforma   das   escolas   do   Município   para

desenvolver e expandir o ensino público, através de convênios com o Estado;
Xlll -desenvolver políticas públicas de capacitação e fomação continuada de

profissionais  da  educação  e  revisão  da  Lei  Municipal  de  Cargos  e  Carreira  do
Magistério;

XIV - articular a criação de escolas pólos na zona rural;
XV - assegurar a eficiência, segurança e qualidade do transporte escolar;
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Xvl  -  incentivar  a  criação  de  um  Centro  de  Atendimento  Especializado  para
atender estudantes;

Xvll -garantir a oferta e qualidade de ensino aos alunos da EJA;
Xvlll  - criar políticas  públicas que  garantam  o  atendimento  de  crianças  com

necessidades especiais nas escolas municipais;
XIX - criar políticas públicas que garantam  a  redução da  evasão  e  retenção

escolar;
XX - assegurar capacitação contínua e valorização dos trabalhadores de apoio

à educação;
Xxl - assegurar o cumprimento dos dispositivos legais que dispõem  sobre o

aumento da escolaridade no ensino fundamental de oito para nove séries, até o ano
de 2010;

Xxll  -  articular  através  do  Conselho  Municipal  de  Educação,  autorização  e
reconhecimento das escolas do ensino fundamental do Município;

Xxlll  -  democratizar  as  instituições  de  ensino,  através  do  fortalecimento  do
Conselho de classe e escolares;

XXIV - articular a criação da Lei do Sistema Municipal de Ensino;
XXV   -   viabilizar   política   pública   voltada   à   construção   da   sede,    com

equipamentos  mobiliários e recursos humanos  para  o funcionamento  do  Conselho
Municipal de Educação.

Art.  23   0 Conselho Municipal de Educação promoverá o acompanhamento,  o
controle   social   sobre   a   divisão,   repasse   e   aplicação   racional   dos   recursos
disponibilizados pelo FUNDEF.

Seção 11
Da Habitação

Art.   24   A   Política   Habitacional   do   Município   promoverá   o   planejamento
adequado  e  equânime  das  habitações,  de forma  a  garantir a  todas  as  camadas
socjajs, jndistjntamente, uma condição djgna de moradia.

Art.  25   0  Poder Executivo Municipal,  para o alcance da política habitacional,
elaborará planos sociais, com os seguintes objetivos:

1   -  constituir  parcerias  e  mnvênios  com   entidades  govemamentais,   para
implantação   de   projetos   voltados   à   construção   e  financiamento   de   conjuntos
habitacionais;

11  - estimular a  adoção de tecnologias altemativas que agreguem  economja  e
agilidade à produção de habitações e infra-estrutura, preservando-se a qualidade;
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111  -  desenvolver  programas  voltados  aos  interesses  sociais,  reservando-se
áreas especiais para assentamento de empreendimentos habitacionais;

lv - articular assentamento da população em áreas dotadas de infra-estrutura,
equipamentos coletivos e serviços urbanos,  nos casos em que houver necessidade
de desapropriação para fins de interesse público;

V - articular a integração urbana de conjuntos habitacionais populares;
Vl - ariicular a regularização e a titulação fundiária urbana.

Art.   26      A   cessão   ou   transferência   gratuita   das   habitações   populares
construídas total ou parcjalmente, com recursos públicos, dependerá de autorização
do Poder Legislativo.

Art.   27     A  Administração  Municipal   perseguirá  a   redução  dos  custos  de
urbanização   como    importante   meta   para   alcançar   os   objetivos   sociais   do
atendimento da demanda habitacional de baixa renda.

Art.   28      Excepcionalmente   admitir-se-á   a   urbanização   de   assentamentos
populares considerados irregulares, desde que:

1 - não estejam em terrenos públicos da ffitegoria de bens de uso comum do
POVO;

11 -estejam em áreas que não ofereçam prejuízo ambiental ao Município;
111   -  estejam   em   terrenos   privados   adquiridos   mediante   acordo   com   os

proprietários.

Seção 111
Da Saúde

Art.  29    A  Política  Municipal  de  Saúde  efetivar-selà  mediante  prestação  de
serviços básicos de média e alta complexidade, visando o atendimento ambulatorial
e hospitalar, de foma a promover, proteger e recuperar a saúde da população.

Art. 30  0s serviços de atendimentos médicos complementar-se-ão por meio de
programas voltados à saúde pública, tais como:

1 -programas da atenção à saúde coletiva, através das ações da Vigilância em
Saúde;

11 -programa de assistência médica ambulatorial e hospitalar, a níveis básicos
e especializados, voltados a grupos populacicmais com riscos específicos;

111 -programas especiais para controle de endemias, epidemias e situações de
calamidade pública;
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lv - programa para aquisição de equipamento e qualificação tecnológica  dos
diversos níveis de serviços de saúde;

V - programa de educação permanente para os profissionais de saúde da rede
municipal;

Vl  -  programa  de  ampliação  da  rede  de  serviços  assistenciais  de  saúde,
inclusive os serviços de urgência e emergência;

Vll -articular a criação de um programa de voluntariado para atuar na política
de saúde preventiva;

Vlll -articular a criação de um programa de formação de profissionais de nível
superior na área da saúde pública.

Art. 31   A Política Municipal de Saúde Pública terá como principais objetivos:

1  -  assegurar  os  primeiros  soconos  e  encaminhamentos  de  pacientes  aos
hospitais de referência;

11 -garantir atendimentos médicos especializados no próprio Município;
111 -priorizar o atendimento aos usuários da rede pública, de forma organizada,

preservando-se a qualidade e melhoria na prestação de todos os serviços;
lv  -  assegurar  aos  usuários  do  SUS  o  direito  ao  intemamento  hospjtalar,

quando necessário;
V - garantir as transfusões de sangue necessárias;
Vl -garantir o acesso a exames laboratoriais aos moradores do Município;
Vll -assegurar o atendjmento médico de caráter urgente e emergencial;
Vlll  -  disponibilizar  as  medidas  sócio€ducativas  de  prevenção  à  saúde  da

pOpulação;
lx - articular política pública para controlar o excesso de animais domésticos

soltos nas ruas;
X - articular a dispensação de medicamentos básicDs em doses fracionadas;
Xl  -  garantir  alimentação  balanceada  aos  pacientes  internos  dos  hospitais

públicos;
Xll - garantir a melhoria do atendimento médico ambulatorial e odontológico à

população rural;
Xlll -articular meios para a formação de profissionais de nível superior na área

de saúde no Município;
XIV - incentivar a participação da sociedade civil no controle social da política

de saúde pública.

Art.  32   0s objetivos descritos no artigo anterior serão cumpridos mediante as
seguintes diretrizes e ações estratégicas:
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1 - articular a aquisição de unidades móveis, por meio de convênios e parcerias
com o Ministério da Saúde;

11 -articular a contratação de médicos especializados;
111   -   estabelecer   os   horários   de   atendimento   ambulatorial,   priorizando   a

população rural, gestantes, idosos, deficientes e crianças;
lv - disponibilizar vagas aos usuários do SUS para intemamento hospitalar nos

hospitais públicos e conveniados;
V -anicular a implantação de uma agência transfusional no Município;
Vl   -  criar  mecanismos   para   melhoria  da  coleta   laboratorial   na   sede   do

Município;
VII -articular a implantação de um centro educativo para promover programas

de prevenção na área da saúde, em parceria com as demais Secretarias Municipais;
Vlll  - articular política  pública  para  implantação de  um  centro de  controle  de

zoonozes;
lx - articular a dispensação racional dos medicamentos da rede básica;
X -disponibilizar o acompanhamento nutricional aos pacientes intemos da rede

pública;
Xl  -  implementação  dos  comandos  médicos  em  parceria  com  as  demais

Secretarias Municipais e outras entidades.
Xll -buscar parcerias com Universidades Públicas e Privadas para implantação

de cursos na área de saúde no Município;
Xlll -desenvolver programas de capacitação para Conselheiros Municipais de

Saúde.

Seção IV
Da Assistência Social

Art.  33    A  Política  Pública  de  Assistência  Social  do  Município  promoverá  a
execução  de  suas  ações,  serviços  e  programas  constantes  no  Plano  Municipal,
tendo como principais objetivos:

1  - ariicular a  prevenção,  a promoção,  a  proteção e  defesa dos  usuários  da
Assistência Social e do Trabalho;

11 -articular a ampliação e otimização dos serviços de atenção à pessoa idosa
e promovendo a defesa dos direitos sociais;

111  - articular a  implantação e  implementação dos serviços  e  programas  para
garantia dos direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;

lv - artiülar a inserção socjal e a manutenção dos usuários no  mercado de
trabalho;
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V  -  assegurar  a  continuidade  das  ações,  serviços,  programas  de  proteção
social  às  famílias,  mediante  a  criação  de  uma  política  de  financiamento  para  a
Assistência Social;

Vl - garantir a capacitação e qualificação constante do corpo técnico atuante na
área de Assistência Social;

Vll  - garantir assessoria técnica,  pedagógica  e social  para  os  programas  do
âmbito da Assistência Social;

Vlll -incentivar a participação da sociedade civil no controle social,  mediante a
implantação dos Conselhos vinculados à Política de Assistência Social;

IX -articular o fortalecimento dos Conselhos Municipais vinculados às Políticas
de Assistência Social.

X - articular política  pública  para  assegurar serviços e  ações  de atenção ao
adolescente   autor   de   ato   inftacional,   em   garantia   da   convivência   familiar   e
comunitária;

Xl -criar uma política pública de atenção à mulher;
Xll -criar uma política de atenção à pessoa com necessidades especiais
Xlll -Criar uma política de atenção aos casais em crise conjugal.

Art.  34   São diretrizes e ações estratégicas da Política Pública da Assistência
Social:

I - promover uma Política Pública Municipal de Atenção à Família,  otimizando
as ações, serviços, projetos já exjstentes e implantar programas de atenção básica à
família nas áreas de vulnerabilidade social;

11  -  estabelecer  uma  Política  Pública  Municipal  de  Atenção  ao  ldoso,   em
respeito ao que detemina a Lei N° 10.741/03;

111  -  artjcular  a  jmplantação  de  ações,  projetos  e  programas  de  atenção  à
criança e adolescente,  cujos vínculos familiares não foram rompidos,  em parcerias
com entidades e instituições govemamentais e não govemamentais;

IV - articular a implantação de serviços de proteção social e especial de média
complexidade para famílias, crianças e adolescentes que se encontram em situação
de  vulnerabilidade  por  ocorrência  de  abandono,   maus  tratos  físico-psíquicos  e
abusos de exploração sexual;

V -criar política pública voltada à geração de emprego e renda, promovendo a
qualificação profissional e ffipacitação social de jovens e adultos;

Vl - ariicular a desa5ntralização dos recursos da Administração para custeio da
Política     Pública     de     Assistência     Social,     observando-se     a     primazia     da
responsabilidade  do  Município  na  sua  condução  e  execução,   Iimitando-se  aos
recursos reservados no orçamento participativo;

Vll  -  articular  a  elabcHação  de  um  Plano  de  Capachação  e  Qualificação  do
corpo  técnicx],  com  política  pública  de  ina=ntivo  à  criação  do  Plano  de  Cargos  e
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Salários, observando as deteminações da Noma Operacional  Básica de Recursos
Humanos da Assistência Social;

Vlll  -  articular  a  contratação  de  pessoal  técnico  habilitado,  em  quantidade
suficiente para assessorar os projetos, programas e serviços da Assistência Social;

lx -criar política pública para implantação e efetivação do Conselho do  ldoso,
do  Conselho  da  Mulher,  do  Conselho  da  Pessoa  com  Necessidades  Especiais  e
Conselho da Juventude;

X  -  viabilizar  a  criação  de  programas  e  ações  de  capacitação  para  os
Conselhos de Assistência Social, dos Direitos da Criança e do Adolescente,  Tutelar
e demais Conselhos vinculado à política da Assistência Social, em parcerias com as
organizações govemamentais e não govemamentais;

Xl   -  criar   política   pública   para   implantação   da   De]egacia   da   Mulher   no
Município;

Xll -articular estratégias por meio de parcerias para implantação do Centro de
Habilitação  e  Reabjlitação e  da Associação de  Pais  e Amigos  dos  Excepcionais  -
APAE;

Xlll   -  desenvolver  política   pública   para   implantação   das   medidas   sócio-
educativas   ao   adolescente   infrator,   com   espaços   adequados   e   profissionais
capacitados;

XIV - articular a instalação do Conselho Tutelar nos Distritos;
XV - articular a instalação do Juizado da lnfância e da Juventude na Comarca

de Tomé-Açu;
Xvl - promover casamentos comunitários.

Art.    35    0    Município    executará    em    conjunto    com    as    organizações
governamentais  e  não  govemamentais,   as  polítiffis  e  programas  destinados  à
criança e ao adolescente, como garantia subsidiária ao cumprimento da Lei 8.069/90
- Estatuto da Cria,nça e do AdolescÊnte.

Parágrafo   Unico.   As   ações  de   que  tratam   este   artigo   serão   submetidas
previamente à decisão participativa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Conselho da Cidade.

Seção V
Da Segurança Pública

Art.  36   A Política de Sçgurança Pública estará voltada à manutenção da paz
social, de forma a auxiliar os Orgãos de Segurança Pública.

Art. 37  São objetjvos da Política de Segurança Pública:

1 -oferecer mais segurança à população;
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11 -fiscalizar e conservar o patrimônio público, através da reativação da Guarda
Municipal;

111 -articular mecanismo de prevenção das ações criminosas e atos violentos
em geral;

lv - articular convênios cDm os Órgãos Competentes.

Art.  38    Constituem  diretrizes  e  ações  estratégicas  para  o  cumprimento  dos
objetivos descritos no artigo anterior:

1  -  articular  a  intensificação  do  patrulhamento  policial  nas  zonas  urbanas  e
rurais de forma ostensiva, desenvolvendo-se política de integração entre a polícia e
a comunidade;

11 -articular a mnstrução de postos policiais nos bairros com  maiores  índices
de violência;

111 -afticular a criação de um programa de disque denúncia;
lv -articular a implantação de uma unidade da polícia Militar no Município;
V  -  articular  a  implantação  de  uma  Unidade  do  Corpo  de  Bombeiros  no

Município;
Vl - articular a implantação de uma Unidade de Tiro de Guerra do Exércjto no

Município.

Seção VI
Do Esporte e Lazer

Art.  39   A Política Municipal de Esporte e Lazer tem como princípio o incentivo
às práticas esportivas e recreativas, objetivando o desenvolvimento psicomotor das
crjanças, jovens e adultos, do convívio social, na fomação de atletas e a jntegração
entre as comunidades.

Ari. 40  São diretrizes gerais da política de esporte e lazer:

1  -  incentivar a  prática  desportiva  e  recreativa  devidamente  estruturada  com
espaço físico, de modo a assegurar a toda a população o acxjsso aos eventos desta
natureza;

11 -incentivar a prátjca de espor(es olímpicos nas escolas públicas;
111 -implantar política pública para construção de parque eco]ógico,  com pistas

e equipamentos,  priorizando espaços às crianças,  idosos e pessoas portadoras de
deficiências;

IV -  integrar o  planejamento dos  espaços  públicos de  lazer ao  planejamento
ambiental e urbano e às estratégias do Plano Diretor;
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V -  promover  ações  espontâneas  de  preservação  dos  espaços  públicos  de
lazer.

Vl - promover esportes aquáticos;
Vll   -   implantar   polítiffis   de   incentivos   aos   atletas,    nas   mais   diversas

modalidades, para representarem o Município a nível Estadual e Nacional;
Vlll -promover jogos e campeonatos nas zonas rurais do Município.

Seção Vll
Da Cultura

Art.  41    A  Política  de  Cultura  do  Município  tem  por  objetivo  a  manutenção,
desenvolvimento e divulgação dos costumes  locais,  das comunidades tradicionais,
da colônia nipônica, de forma a se etemizar na história, e assim, nutrir as tradições
tomeaçuenses para as gerações futuras.

Art. 42  0 Poder Executivo promoverá políticas públicas visando a conservação
e recuperação dos prédios e demais bens que representem o desenvolvimento da
evolução históricocultural do Município.

Art. 43  Constituem diretrizes gerais da Política Cultural do Município:

1  -  considerar  a  política  cultural  e  as  estratégias  de  proteção  do  patrimônio
cultural   edificado   e   não   edificado,   integradas   ao   planejamento   urbano   e   aos
objetivos e diretrizes desta Lei;

11 - artjcular a crjação de espaços públicos para o desenvolvimento da cultura
nos bairros e comunidades locais;

111   -   articular   a   execução   de   estudos,   pesquisas,   inventários,   registros,
declaração  de  interesse  cultural]  tombamento  e  desapropriação,  de  acordo  com
procedjmentos previstos em legislação específica ou decorrente deste Plano Diretor;

lv  -  garantir  o  acesso  da  população  ao  patrimônio  cultural   do  Município,
promovendo eventos culturais com a finalidade de integração entre a educação e a
cultura;

V  -  viabilizar  ações  de  preservação  e  reüperação  de  áreas  de  interesse
histórico-cultural   e   da   paisagem   urbanística,   como   os   edifícios   e   logradouros,
diretapma::;eraof:eúmnipéâ,CÂriâr:àmq:énifc::t*ang:àvear:â;adeinteressehistórico-cu,tura,,

propícia ao tombamento, terá sua definição fomal e demais procedimentos definidos
em legislação específica.

Vl  -  assegurar  a  participação  da  população  nos  eventos  sócio-culturais  do
Município,   articulando-se   polítjca   públiü   para   implantação   de   um   Centro   de
Convenções;
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VII -articular a criação da Banda de Música Municipal.

CAPÍTULO 111
DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Art.   44     A  política  ambiental   do  Município  estará  voltada  à   preservação,
conservação,   recuperação   e   melhoria   do   meio   ambiente   natural   e   artificial,
respeitando-se  as  peculiaridades  locais,   em   harmonia  com   o  desenvolvimento
econômico, assegurando-se a qualidade ambiental propícia a vida.

Art.  45   0  Poder Público  regulará  mediante  lei  específica  as  atividades  que
visem explorar os recursos naturais disponíveis, devendo adequar-se aos programas
municipais de saúde pública,  da educação sanitária,  de acordo com as  normas de
proteção ambiental.

Art. 46  A exploração e utilização dos recursos naturais far-se-á de acordo com
a   legislação  vigente  e  pela  Lei   Municipal  do  Meio  Ambiente,   de  modo  a   não
comprometer o equilíbrio ecológico e a qualidade ambiental.

Ah.  47    A  Política  Ambiental  do  Município  promoverá  a  proteção  do  meio
ambiente, mediante os seguintes objetivos:

1 - assegurar a geração de trabalho e renda para a população;
11 -articular a proteção ambiental e a preservação dos recursos naturais;
111 -articular política pública para combater a poluição ambiental.

Art.  48    São  djretrizes  e  ações  estratégicas  para  o  alcance  dos  objetivos
previstos no artigo anterior:

1 -desenvolver polítiüs públicas que viabilizem a geração de trabalho e renda,
a partir do uso sustentável dos recursos naturais;

11  -  desenvolver  políticas  ambientais  em  conjunto  com  entidades  públicas  e
privadas, de modo a promover o reflorestamento e preservação das matas ciliares e
dos mananciais hídricos;

111 -buscar parcerias para fiscalização jntensa e cx)ntinuada na área ambiental;
lv  -  elaborar   política   públiffi   para   criação   de   espaços   de   preservação

ambiental na zona urbana.
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Seção Única
Estudo de lmpacto Ambiental

Art.  49   0  Poder Executivo utilizar-se-á do  lnstrumento de Estudo de  lmpacto
Ambiental,  objetivando,  principalmente,  estabelecer as normas para preservação e
recuperação do meio ambiente.

Art. 50  0 Estudo de lmpacto Ambiental tem como objetivos gerais:

1  - estabelecer a  distância  mínima  entre  os  núcleos  urbanos e  as  indústrias
poluidoras;

11 -ariicular a preservação das matas ciliares ao longo dos rios e igarapés do
Município, de acordo com a legislação pertinente;

111 -articular a preservação dos mananciais hídricos existentes e garantir outras
fontes de captação de água para atendimento da demanda populacional;

lv  -  garantir  o  cumprimento  da  legislação  ambiental,   no  que  concerne  à
poluição sonora;

Art.  51    A aplicação desse  Ínstrumento de democratização de gestão  urbana
dar-se-á sobre todo o território Municipal.

Art.  52   0  Poder Executivo aplicará subsidiariamente aos casos considerados
crimes  ambientajs,  as  penalidades  previstas  na  Lei  Federal  N°  9.605,  de  12  de
dezembro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais.

TÍTULO 111
DA ESTRUTU"ÇÃO E ORDENAMENTO TERRITORIAL

CAPÍTULO I
DO MACROZONEAMENTO

Art. 53  0 Município de Tomé-Açu localiza-se na região nordeste do Estado do
Pará, pertencendo atualmente à miGio região do Vale do Acará.

Art.   54     0  território  municipal,   predominantemente  formado  por  relevo  de
planície, está subdividido nas seguintes Macrozonas:

1 - Macrozona do Núcleo Urbano de Tomé-Açu;
11 -Macrozona do Núcleo Urbano de Quatro Bocas;
111 -Macrozona do Núcleo Urbano do Canindé;
lv - Macrozona do Núcleo Urbano da Vila Nova;

Avenida Três Poderes, 738 . Centro . CEP: 68680-000. Tomé Açu -Pará
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V - Macrozona do Núcleo Urbano da Agua Branca;
Vl - Macrozona do Núcleo Urbano do l(m 40;
Vll -Macrozona do Núcleo Urbano da Mariquita Socorro;
VIll -Macrozona do Núcleo Urbano do Breu

Parágrafo  Único.  As Macrozonas  definidas  nos  incjsos  1  e  11  deste  artigo  são
consideradas  como  os  principais  Núcleos  Urbanos do Município,  enquanto que as
demais são definidas como Núcleos Agro-urbanos.

Art.  55    Todas  as  Macrozonas  definidas  nos  incisos  do  ariigo  anterior  serão
objetos  de    um  estudo  sócioeconômico,  para  subsidiar uma  análise  específica  e
formalização de seus respectivos Zoneamentos Urbanos.

CApiTULO 11
DO ZONEAMENTO URBANO

Art.  56  A Política de Zoneamento Urbano está voltada à distribuição igualjtária
do  solo  urbanizado,  de  fo-ma  a  proporcionar  a  ocupação  ordenada  das  zonas
consideradas urbanas e as de expansão urbana.

Art.  57   0  Poder Executivo,  através  da  Lei  Municipal  de  Uso e  Ocupação  do
Solo Urbano,  poderá utilizar-se dos lnstrumentos Urbanísticos definidos neste Plano
Diretor,  para preservação da função social da cidade e da propriedade urbana,  nos
casos em que o interesse coletivo prevalecer.

Art.  58    Constituem  zonas  de  expansão  urbana  as  áreas  estrategicamente
reservadas ao crescimento e desenvolvimento ordenado dos Núcleos Urbanos.

Art.   59      As   propriedades   territoriais   pariiculares,   limítrofes   às   zonas   de
expansão urbana,  estarão sujeitas a negociação com o Poder Público para fins de
desapropriação,  quando  o  interesse  coletivo  e  social  o  exigir,  obedecendo  aos
critérios e preceitos a serem definidos em legislação específica.

Art. 60  Até a institujção de Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano, o
Poder Público utilizar-se-á,  subsidiariamente,  das nomas previstas  na  Lei  Federal
N° 9.785/99,  que proíbe,  dentre outros casos,  o parcelamento do solo urbano nos
seguintes ffisos:

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações;
11 -em terrenos que tenham sido aterrados mm materiais nocivos à saúde;
111 -em terrenos com declividade superior a 30%;

Avenida Três Poderes, 738 . Centro . CEP: 68680-000. Tomé Açu -Pará
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lv - em terrenos com condições geológicas impróprias;
V - em áreas de preservação ecológica.

TiTULO IV
DA ACESSIBILIDADE, MOBILIDADE E TIUNSPORTE

Art.  61   A Política de Acessibilidade,  Mobilidade e Transporte visa promover a
estruturação  da  malha  rodoviária  e  hidroviária,   garantindo  o  intercâmbio  sócio-
econômico entre os  núcleos urbanos e rurais,  para  impulsionar o desenvolvimento
do Município.

CApiTULO I
DA INFRA-ESTRUTUIU URBANA

Art.  62    A  Política  de  infraestrutura  urbana  consjste  no  fornecimento  dos
serviços  de  abastecimento  de  água  potável,  rede  de  esgoto,  drenagem  pluvial,
estradas   e   logradouros   urbanos,   energia   elétrica   e   iluminação   pública,    por
concessões públicas ou privadas.

Art. 63  Constituem objetivos gerais da política de infra€strutura do Município:

1 - garantir o escoamento da produção agrícola e circulação de mercadorias,
fortalecendo o intercâmbio municipal, através das rodovias Estaduais e Municipais;

11 -assegurar o acesso à telefonia pública;
111 -garantir áreas para sepultamentos dignos,  considerando-se o "escimento

urbano do Município;
lv ~ garantir a urbanização dos centros urbanos;
V - garantir o intercâmbio sócioeconômico das comunidades interioranas aos

principais núcleos urbanos;
VI - ariicular a disponibilização de área para a implantação do transporte aéreo

'egal.

Art.  64   São diretrizes e ações estratégicas para alcance dos objetivos acima
norteados:

1   -   articular   e   requerer   junto   ao   Govemo   Estadual,    recursos   para   a
pavimentação das Rodovias Estaduais e Municipais;

11  -  requerer  junto  à  prestadora  de  serviços  a   instalação  e   manutenção
constante dos telefones públicos;

111 -garantir novas áreas para sepultamentos,  incluindo a criação do
da sede do Município;
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lv - implementar política pública visando a organização do espaço urbano;
V - articular políticas  públicas  para  viabilizar a  manutenção de  pontes  e  das

estradas vicinais;
Vl  -  articular  política  púb]ica  e  parcerias  com  os  entes  federativos  para  a

implantação do aeroporto Municipal, de acordo com as normas vigentes.

CAPÍTULO 11
DO SISTEMA VIÁRIO

Art.  65   0  Sistema Viário visa  proporcionar a  interação sócio-econômica  dos
núcleos   urbanos,    das   comunidades   rurais   e   demais   Municípios   da   região,
assegurando a mobilidade da população e da produção.

Art. 66  0 sistema viário Municipal tem como principais objetivos:

1 -viabilizar a educação no trânsito;
11  - adicular a  garantia do transporte coletivo  para  os  bairros  longínquos  dos

centros urbanos do Município;
111 -garantir a diversificação do transporte coletivo urbano e rural;
lv - criar espaços apropn.ados ao trânsito de bicicletas;
V - sistematizar a circulação de veículos e pedestres nos centros urbanos;

Art.  67    0  cumprimento  dos  objetivos  previstos  no  capuf do  artigo  anterior,
concretizar-se-ão através das seguintes diretrizes e ações estratégicas:

1   -   artjcular   a   municjpaljzação   do   trânsito,   com   criação   do   respectjvo
Departamento,  promovendo  a  fiscalização,  sinalização  e  emissão  de  carteiras  de
habilitação;

11   -   articular   projetos   para   a)nstrução   de   vias   rotatórias   onde   houver
necessidade;

111 -requerer aumento das frotas de ônibus às empresas de transpor[e coletivo,
para maior comodidade dos usuários;

lv  -  garantir  concorrência  públiffi  para  quebra  de  monopólio  no  setor  de
transporte coletivo das zonas urbana e rural;

V - articular delimitação de áreas específicas para cx)nstrução de ciclovias;
Vl  - desenvolver política  pública  para  sinalização  das  vias  e  logradouros,  de

acordo com normas do Código de Trânsito Brasileiro;
Vll -garantir a inclusão da educação no trânsito no ensino fundamental.
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TITULO V
DOS INSTRUMENTOS

CAPÍTULO I
DOS INSTRUMENTOS URBANisTICOS

Art.  68   0s lnstrumentos Urbanísticos são um conjunto de medidas que visam
combater a ociosidade e a especulação imobiliária urbana, mediante intervenção do
Poder  Executivo,  para  manter  e  assegurar  as  funções  sociais  da  cidade  e  da
propriedade  urbana,  considerando-se que o  interesse coletivo  sempre  prevalecerá
ao do particular.

Seção 1
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória do Solo Urbano

Art.  69   0  Poder Executivo utilizar-selà desse  instrumento quando detectar a
existência  de  solo  urbano  particular  não  edíficado,  subutilizado  ou  não  utilizado,
notificando  o  respectivo  proprietário  ou  possuidor,  a  fim  de  que  promova  o  seu
parcelamento, a edififfição ou a utilização mmpulsória.

Parágrafo   Único.    Os   coeficientes   para   cx)nsiderar   como   não   edificado,
subutilizado   ou   não   utilizado  determinado  solo   urbano   serão  definidos   na   Lei
Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano.

Art. 70  A transmissão do imóvel, por ato Í.nfer vT.vos ou causa morií.s, posterior à
data   da   notificação,   transfere   ao   adquirente   as   obrigações   de   parcelamento,
edificação ou utilização, sem interrupção de quaisquer prazos.

Art.  71    A aplicação  desse  instrumento  urbanístico  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas na Lei Municipal de Uso
de Ocupação do Solo Urbano.

Seção 11
Do lmposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana Progressiva no Tempo

Art.  72   Descumpridas as obrigações previstas no capuí do artigo 69 da Seção
1,  deste  Capítulo,  o  Poder  Executivo  proa=derá  à  aplicação  do  lmposto  Predial  e
Territorial  Urbano Progressivo no Tempo (lpTU),  mediante a majoração da alíquota
respectiva, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos.

§  1°    0  valor  da  alíquota  a  ser  aplicado  a  cada  ano  será  fixado  em  lei
específica,   e  não  excederá  a  duas  vezes  o  valor  referente  ao  ano  anterior,
respeitada a alíquota máxima de 15% (Quinze por cento).

Avenida Três Poderes, 738 . Centro . CEP: 68680-000. Tomé Açu -Pará
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§ 2°  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida nos 05
(cincx))  anos  consecutivos  da  cobrança,  o  Poder  Executivo  procederá  ao  uso  do
instrumento urbanístico definido na Seção 111, deste Capítulo.

§ 3°   Fica vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação
progressiva de que trata este artigo.

Art.  73   A  aplicação  desse  instrumento  urbanísticx)  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos,  a serem definidas na Lei Municipal de Uso
e Ocupação do Solo Urbano.

Seção 111
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da DÍvida Pública

Art.  74   Decorrido o prazo de 05 (anos) de cobrança do IPTU  Progressivo no
Tempo,   sem   que  o  proprietário  ou  possuidor  tenha  cumprido  a  obrigação  de
parcelamento,     edificação    ou    utilização,     o    Poder    Executivo    procederá    à
desapropriação do imóvel notificado, com pagamento em títulos da dívida pública.

§ 1°  Os títulos 'da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e
serão resgatados  no prazo de até  10 (dez) anos,  em prestações anuais,  iguais  e
sucessivas,  assegurando o valor real da indenização e os juros legais de 6% (seis
por cento) ao ano.

§ 2°  Os títulos definidos no parágrafo anterior não terão poder liberatório para
pagamento de tn.butos de quaisquer natureza e competência.

§    3°   o    Município   procederá    ao    adequado   aproveitamento    do    imóvel
desapropriado   no   prazo   máximo   de   05   (cinco)   anos,   a   contar   da   data   de
incorporação  ao  patrimônio  público,  ou  ainda,   alienar  ou  conceder  a  terceiros,
observando-se, nesses casos, o devjdo procedimento licitatório.

§ 4°  Ficam mantidas ao adquirente do imóvel nos termos do parágrafo anterior,
as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização compulsória.

Art.  75   A aplicação  desse  instrumento  urbanístjco  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas na Lei Municipal de Uso
e Ocupação do Solo Urbano.

Seção lv
Do Direito de Superfície

Art. 76  Instrumento por meio do qual o proprietário de imóvel urbano concede a
outrem,  por tempo  determinado  ou  indeteminado,  de  foma  onerosa  ou  gratuita,
mediante escritura pública registrada no Cartório de Registro Público.
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Art.  77   Tem por objetivo garantir o acesso à moradia,  independente do direito
de  propriedade,  em  locais onde hajam terrenos vazios ou sub-utilizados em  áreas
dotadas de infra-estruturas.

Art.  78   A  aplicação  desse  instrumento  urbanístico  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos,  a serem definidas na Lei Municipal de Uso
e Ocupação do Solo Urbano.

Seção V
Direito de Preempção

Art.  79   É a preferência conferida ao Poder Executivo Municipal para aquisição
de  imóvel  urbano,  objeto  de  alienação  onerosa  entre  particulares,  sempre  que
necessitar   de   áreas   para   projetos   de   regularização   fundiária   e   programas
habitacionajs de interesse social.

Art.  80    0  direito  de  preempção  será  exercido  sempre  que  o  Poder  Público
necessitar de áreas urbanas para:

1 - regularização fundiária;
11 -execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
111 -constituição de reserva fundiária;
lv - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
Vl - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII  -  criação  de  unidades  de  conservação  ou  proteção  de  outras  áreas  de

jnteresse ambiental;
Vlll -proteção de áreas de interesse histórico, cultural e paisagístico.

§ 1°  A Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano, baseada neste Plano
Diretor,  delimitará  as  áreas  em  que  incidirá  o  direito  de  preempção,  devendo  o
proprietário  notificar a  intenção de  alienar o seu  imóvel,  para  que  o  Município,  no
prazo de 30 (trinta) dias, manifeste por escrito o seu interesse em comprá-lo.

§ 2°  Transcorrido o prazo mencionado no parágrafo anterior sem manifestação
do Munjcípio, fica o proprietário autorizado a alienar o bem a terceiros.

Art.  81    A apliffição  desse  instrumento  urbanistico  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas na Lei Municipal de Uso
e Ocupação do Solo Urbano.
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Seção VI
Das Operações Urbanas Consorciadas

Art. 82  0 Poder Executivo poderá cx)ordenar um conjunto de intervenções, com
participação  de   proprietários,   moradores,   usuários   pemanentes   e   investidores
privados.

Art.  83    As  Operações  Urbanas  Consorciadas  têm  por  objetivo  promover  a
transformação  urbanística  de  uma  deteminada  área,  visando  melhorias  sociais,
infra-estruturais e valorização ambiental.

Art.  84   A aplicação  desse  instrumento  urbanístico  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas na Lei Municipal de Uso
de Ocupação do Solo Urbano.

Seção V]l
Transferência do Direito de Construir

Art.  85    0  Poder  Público  Municipal  poderá  autorizar o  proprietário  de  imóvel
urbano com restrições de uso, o direito de construir em outro local,  ou alienar este
direito,  mediante escritura pública.

Art. 86  A Transferência do Direito de Construir objetiva viabilizar a preservação
de   imóveis  ou   áreas  de  valores  históricx)cultural,   paisagísticos,   ambientais   ou
sociais,  salvaguardando o seu patrimônio, de forma a fortalecer o potencial turístico
do Município.

Art.  87    A aplicação  desse  instrumento  urbanístico  dar-se-á  sobre  as  Zonas
consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas na Lei Municipal de Uso
e Ocupação do Solo Urbano.

CAPÍTULO 11
DO INSTRUMENTO DE DEMOCRATIZAÇÃO DE GESTÃO URBANA

Seção Única
Estudo de lmpacto de Vizinhança

Ah. 88  0 Poder Executivo, por seu órgão competente, promoverá estudos para
prever os impactos a serem causados pela instalação de empreendimentos privados
e públicos no Município.
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Art.  89   0  Estudo de  lmpacto de Vizinhança objetiva auxiliar a Administração
Pública   para   conceder   ou   não   as   licenças   para   construção,   ampliação   ou
funcionamento  de  atividades,  considerando-se  os  efeitos  positivos  e  negativos  à
qualidade de vida da população residente na área e suas adjacências.

Art.  90   A aplicação desse  jnstrumento de democratização  de gestão  urbana
dar-se-á sobre as Zonas consideradas como perímetros urbanos, a serem definidas
na Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano.

TÍTULO VI
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO PLANO DIRETOR

CAPÍTULO I
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art.  91     A  política  de  Gestão  Democrática  do  Plano  Diretor  visa  ariicular  a
reestruturação administrativa, segundo os objetivos seguintes:

1 -fortalecjmento e reestruturação do Planejamento Municjpal;
11 -foftalecimento e reestruturação do setor Ambiental do Município;
111 -integração de todos os instrumentos da Administração Municipal;
lv -garantir a capacitação profissional dos servidores de forma contínua;
V - garantir a participação da sociedade civil nas decisões de interesse públjco

do Município.

Art.  92   São diretrizes e ações estratégicas da política de Gestão Democrática
do Plano Diretor:

I   -   articular   a   implantação   da   Secretaria   Municipal   de   Planejamento   e
respectivo Conselho Municipal;

11   -  articular  a   implantação  da   Secretaria  Municipal   de   Meio  Ambiente   e
respectivo Conselho Municipal;

111  -  arti"Iar  a  criação  de  um   Centro   lntegrado  de   Planos  e   Conselhos
Municipais;

lv -  articular  a  implantação  do  Plano  Municipal  de  Capacitação  Profissional
Contínua dos Servidores;

V  -  aplicar  os  lnstrumentos  de  Participação  Social  e  Controle  previstos  na
presente Lei.

Art.  93  As Leis Municipais do Plano Plurianual] das Diretrizes Orçamentárias e
do Orçamento Anual deverão considerar e inserir em seus respectivos orçamentos
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os  recursos  necessários  ao  pleno  desenvolvimento  e  cumprimento  das  diretrizes
estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo Único.  Os instrumentos legais definidos no capuí deste artigo serão
elaborados  mediante  processo  participativo,  em  obediência  à  diretriz  de  gestão
democrática da cidade, estabelecida no Art. 2°,  inciso 11 c/c o Art. 44,  ambos da Lei
N° 10.257/2001  - Estatuto da Cidade.

CAPITULO 11
DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE

Art.  94   0  Sistema  de Acompanhamento e Controle deste  Plano  Diretor será
exercido   democraticamente   pelo   Conselho   Municipal   da   Cidade,   formado   por
representantes das entidades civis e públicas do Município.

§ 1°   Fica criado o Conselho Municipal da Cidade a ser regulamentado através
de Decreto pelo Poder Execütivo.

§ 2° A formação do Conselho Municipal da Cidade far-seiá através de votação
em conferência específica, reservando-se 40% (quarenta por cento) das vagas aos
representantes  da  administração  pública  e  60%   (sessenta  por  cento)   aos   da
sociedade civil.

Art.   95     0  Conselho  Municipal  da  Cidade  acompanhará  a  execução  das
diretrizes estabelecidas neste Plano Diretor, garantindo a sua gestão Democrática e
Participativa.

Parágrafo Único. As atrjbuições, obrigações,  Iimitações e demais regulamentos
sobre o Conselho Municipal da Cidade serão previstos em seu Regimento lnterno.

Art. 96  Constituem, ainda, lnstrumentos de Participação Social e Controle, para
efeitos de monitoramento da gestão democrática do Plano Diretor:

1 - Conselho Municipal da Cidade;
11 -Audiências Públicas;
111 -Conferências Municipais;
lv - Consultas Públicas;
V - lniciativa Popular;
Vl - Plebiscito;
Vll -Referendo.
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CAPÍTULO 111
DO SISTEMA INTEGFUDO DE INFORMAçÕES MUNICIPAIS

Art. 97   0 Poder Executivo articulará a implantação de um Núcleo Municipal de
lnformações,    assegurando   acxjsso   às   informações   atualizadas,    tendo   como
principais objetivos:

1 -reunir infomações de natureza imobiliária, tributária,  patrimonial, ambiental,
sócio-econômica, histórico¢ultural, paisagístico e outros para o interesse da gestão
Municipal, inclusive sobre planos, projetos e programas;

11 -garantir a padronização,  integração e migração de dados entre os diversos
sistemas existentes na Administração Municipal;

111 - promover a revisão e adequações necessárias no sistema administrativo
municipal,  a  fim  de  garantir  a  unicidade  e  multifinalidade  da  base  de  dados  do
sistema em questão.

Ari.  98   0s  agentes  públicos e  privados,  em  especial  os  concessionários  de
serviços  públicos  que  desenvolvam  atividades  no  Município,  deverão  fomecer  ao
poder Executivo,  no prazo em que este fixar, todos os dados necessários para fins
de arquivos e cadastros no Núcleo Municipal de lnformações.

Art.   99      É   assegurado   a  toda  e  qualquer   pessoa   o   acesso   amplo   às
informações sobre o conteúdo de documentos públicos, estudos, planos, programas
e   projetos,   ressalvadas   as   que   requeiram   sigilo   absoluto,   imprescindíveis   à
manutenção da segurança da sociedade e do Município.

TiTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.100   0 Poder Executivo realizará estudos específicos para estabelecer no
orçamento  participativo  os  percentuais  de  recursos   reservados  às   Secretarias
Municipais, para cumprimento das respectivas diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art.   101      0   Poder   Executivo,   considerando-se  a  estrutura   administrativa,
articulará  a   criação  da  Secretaria   Municipal   de   Planejamento  e  da   Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, com seus respectivos Conselhos.

Art.   102     0   Poder  Executivo,   dentro  de  sua  atribuições  previstas   na   Lei
Orgânica Municipal, articulará a elaboração da Lei Municipal do Meio Ambiente e da
Lei Municipal de Obras e Urbanismo.
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Parágrafo Unico.  Fica estabelecido o prazo de 1(um) ano para criação das Leis
definidas no capuf deste artigo, a contar da data de vigência desta Lei.

Art.103   0 Poder Executivo, dentro de suas atribuições legais previstas na Lei
Orgânica Municipal, articulará a elaboração da Lei Municipal de Uso e Ocupação do
Solo Urbano.

§   1°      0   Código   Tributário   Municipal   deverá   adequar-se   ao   lnstrumento
Urbanístico definido nesta Lei como lpTU Progressivo no Tempo.

§ 2°   A Lei  de  Uso e Ocupação do  Solo  Urbano estabelecerá o processo  de
zoneamento urbano das macrozonas definidas nesta Lei.

§ 3°   Fica estabelecido o prazo de  18 (dezoito) meses para elaboração da  Lei
específica definida neste artigo, a contar da data de vigência desta Lei.

Art.104  0 Poder Legislativo, dentro de sua atribuição legal, articulará a revisão
da Lei Orgânica Municipal e das principais legislações de interesse do Município.

Parágrafo Único. 0 prazo de revisão a que se refere o capuf deste artigo será
proposto pelo Poder Executivo, mediante mensagem ao Poder Legislativo.

Art.  105   A  implementação das diretrizes definidas  neste  Plano  Diretor serão
executadas pelo Poder Executivo e fisffilizado pelo Conselho Municipal da Cidade.

Art.106  0 Conselho Municipal da Cidade elaborará seu Regimento lnterno até
o dia Os de dezembro de 2006, conforme determina a Resolução Recomendada N°
15, do Ministério das Cidades.

Ari.107   0 Conselho da Cidade poderá propor, a qualquer tempo, a revisão do
Plano Diretor, e obrigatoriamente a ffida 10 (dez) anos, conforme preceitua o Artigo
40, § 3° da Lei Federal N° 10.257, de 10 de julho de 2001 -Estatuto da Cidade.

Art.108   Esta  Lei  Complementar entra em vigor no  prazo de  noventa dias,  a
partir da data de sua publicação.

Art.109  Revogam-se todas as disposições em contrário.

GABINETE   D0   PREFEITO   MUNIC
Outubro de 2006.

Francisco Eudes Lo
Prefeit

AL   DE   TOMÉ-AçU/PA,   em   10   de

s Rodrigues
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